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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
AGRAVADO : ANGELO MIGUEL DA SILVA
AGRAVADO : VITOR DANIEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DENISE ANDRADES - RN019374A
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. AFASTADA A 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS MAJORANTES. PEDIDO DE 
DESLOCAMENTO DA  MAJORANTE REMANESCENTE PARA A 
PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, ao analisar dosimetria da pena do acusado, 
condenado nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, e §2º-A, inciso I, do 
CP, majorou a reprimenda em 2/3 (dois terços), por reconhecer 
excessiva a cumulação do aumento pelo concurso de pessoas com a 
exasperação prevista no art. 157, § 2º-A, do CP.
2. Não se desconhece ser plenamente possível, diante do 
reconhecimento de várias causas de aumento de pena previstas no 
mesmo tipo penal, deslocar a incidência de algumas delas para a 
primeira fase, a fim de majorar da pena-base, desde que a reprimenda 
não seja exasperada, pelo mesmo motivo, na terceira etapa da dosimetria 
da pena e que seja observado o percentual legal máximo previsto pela 
incidência das majorantes.
3. No presente caso, o Tribunal de Justiça não afastou a causa de 
aumento do art. 157, §2º, inciso II, do CP, apenas decidiu suficiente, no 
caso concreto, com base no art. 68 do CP, o aumento na terceira fase da 
dosimetria no patamar de 2/3, ou seja, o Tribunal de Justiça houve por 
bem em reconhecer a afronta à Súmula n. 443 do STJ, porquanto o 
sentenciante não teria justificado o cúmulo de aumento na terceira 
fase. Dessa forma, não se pode falar no deslocamento do concurso de 
agentes para a exasperação da pena-base, uma vez que considerada na 
terceira fase.
4. O deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a 
primeira fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de 
discricionariedade do julgador. Destarte, considerando que não há 
obrigatoriedade de aplicação de majorante sobejante para exasperar 
pena-base, não cabe a esta Corte alterar a conclusão exarada pelo 
Tribunal de origem (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.051.458/MG, Relator 
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Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023).
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
AGRAVADO : ANGELO MIGUEL DA SILVA
AGRAVADO : VITOR DANIEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DENISE ANDRADES - RN019374A
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. AFASTADA A 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS MAJORANTES. PEDIDO DE 
DESLOCAMENTO DA  MAJORANTE REMANESCENTE PARA A 
PENA-BASE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, ao analisar dosimetria da pena do acusado, 
condenado nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, e §2º-A, inciso I, do 
CP, majorou a reprimenda em 2/3 (dois terços), por reconhecer 
excessiva a cumulação do aumento pelo concurso de pessoas com a 
exasperação prevista no art. 157, § 2º-A, do CP.
2. Não se desconhece ser plenamente possível, diante do 
reconhecimento de várias causas de aumento de pena previstas no 
mesmo tipo penal, deslocar a incidência de algumas delas para a 
primeira fase, a fim de majorar da pena-base, desde que a reprimenda 
não seja exasperada, pelo mesmo motivo, na terceira etapa da dosimetria 
da pena e que seja observado o percentual legal máximo previsto pela 
incidência das majorantes.
3. No presente caso, o Tribunal de Justiça não afastou a causa de 
aumento do art. 157, §2º, inciso II, do CP, apenas decidiu suficiente, no 
caso concreto, com base no art. 68 do CP, o aumento na terceira fase da 
dosimetria no patamar de 2/3, ou seja, o Tribunal de Justiça houve por 
bem em reconhecer a afronta à Súmula n. 443 do STJ, porquanto o 
sentenciante não teria justificado o cúmulo de aumento na terceira 
fase. Dessa forma, não se pode falar no deslocamento do concurso de 
agentes para a exasperação da pena-base, uma vez que considerada na 
terceira fase.
4. O deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a 
primeira fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de 
discricionariedade do julgador. Destarte, considerando que não há 
obrigatoriedade de aplicação de majorante sobejante para exasperar 
pena-base, não cabe a esta Corte alterar a conclusão exarada pelo 
Tribunal de origem (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.051.458/MG, Relator 
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Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023).
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (e-STJ fls. 774/793) contra decisão 
monocrática de e-STJ fls. 764/768, que conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

A parte agravante alega a possibilidade do reconhecimento da causa de 

aumento do concurso de agentes, que não foi considerada para aumento da pena em razão 

do disposto no parágrafo único do artigo 68 do Código Penal, como 

circunstância judicial negativa, nos moldes do artigo 59 do mesmo diploma legal

Requer, assim, a reconsideração  da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No presente caso, a Corte de origem, ao analisar dosimetria da pena 
do acusado, condenado nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, e §2º-A, inciso I, do CP,  
majorou a reprimenda em 2/3 (dois terços), por reconhecer excessiva a cumulação 
do aumento pelo concurso de pessoas com a exasperação prevista no art. 157, § 2º-A, do 
CP.

Abaixo, trechos do acórdão recorrido:
 

Pleitearam, ainda, os recorrentes, o afastamento da aplicação sucessiva das 
causas de aumento previstas no art. 157 § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal.

Neste quesito, lhes assiste razão.

Isso porque a fundamentação empregada pelo Magistrado a quo, de fato, 
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mostrou-se incoerente, pois foi fixado o patamar acima do mínimo levando 
em consideração tão somente a quantidade de causas de aumento 
reconhecidas, violando, portanto, a Súmula 443 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Neste sentido, vale ressaltar que, em que pese o referido tribunal concordar 
com a possibilidade de aplicação cumulada de causas de aumento de pena, 
nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, exige 
fundamentação adequada para tanto.

[...]

Dessa forma, ausente a fundamentação adequada, será mantida apenas uma 
causa de aumento de pena, prevalecendo a que mais aumente, nos termos do 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal. (e-STJ fls. 582/584)

 

 
In casu, alega o Parquet que, no cálculo da pena, a majorante que deixou de 
ser aplicada na terceira fase deveria ter sido aplicada na primeira fase, posto 
que tal reposicionamento não implicaria em prejuízo ao réu.

Entretanto, tal pedido objetiva clara rediscussão de matéria já decidida, uma 
vez que a não aplicação da majorante excedente, ainda que sem a 
manifestação acerca de tal possibilidade, é coerente com o ordenamento 
jurídico pátrio, a saber, pelo teor do art. 68, parágrafo único, do Código 
Penal:

[...]

Inclusive, a decisão encontra-se em consonância com o teor da Súmula 443 
do STJ, que não impõe a aplicação das majorantes não aplicadas na terceira 
fase em outros momentos de aplicação da pena.

[...]

No mais, importa demonstrar que o afastamento da segunda causa de 
aumento foi devidamente fundamentada, ID 18007377, e a não aplicação foi 
opção do Órgão Julgador. Se não, veja-se:

[...]

Frise-se, ainda, que o reconhecimento de circunstância judicial desfavorável 
importaria em fixação de regime inicial de cumprimento de pena mais 
gravoso do que imposto em Acórdão, fato que importaria em reformatio in 
pejus, ante a inexistência de recurso ministerial.   (e-STJ fls. 693/695)

 

Quanto ao tema, sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de 
forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas de aumento de 
pena previstas na parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer 
incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais (AgRg no HC 
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n. 644.572/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 
15/3/2021).

Não se desconhece ser plenamente possível, diante do reconhecimento de 
várias causas de aumento de pena previstas no mesmo tipo penal, deslocar a incidência de 
algumas delas para a primeira fase, a fim de majorar da pena-base, desde que a 
reprimenda não seja exasperada, pelo mesmo motivo, na terceira etapa da dosimetria da 
pena e que seja observado o percentual legal máximo previsto pela incidência das 
majorantes. 

No presente caso, como visto acima, a Corte de origem não afastou a causa de 
aumento do art. 157, §2º, inciso II, do CP, apenas decidiu suficiente, no caso concreto, 
com base no art. 68 do CP, o aumento na terceira fase da dosimetria no patamar de 2/3, 
ou seja, o Tribunal de Justiça houve por bem em reconhecer a afronta à Súmula n. 443 do 
STJ, porquanto o sentenciante não teria justificado o cúmulo de aumento na terceira fase.

Dessa forma, não se pode falar no deslocamento do concurso de agentes para a 
exasperação da pena-base, uma vez que considerada na terceira fase. 

Ademais, o deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a 
primeira fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de discricionariedade do 
julgador. Destarte, considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de majorante 
sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte alterar a conclusão exarada 
pelo Tribunal de origem (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.051.458/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

Nessa linha, o seguinte julgado:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. AFASTADA A APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DAS MAJORANTES. PEDIDO DE DESLOCAMENTO DA S MAJORANTES 
REMANESCENTES PARA A PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a primeira 
fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de discricionariedade do 
julgador. Destarte, considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de 
majorante sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte alterar 
a conclusão exarada pelo Tribunal de origem (ut, AgRg nos EDcl no REsp n. 
2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
29/6/2023.) 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 
2.092.599/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 
 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0424415-5 AREsp 2.514.700 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 01008184620208200124

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : ANGELO MIGUEL DA SILVA 
AGRAVADO : VITOR DANIEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DENISE ANDRADES  - RN019374A

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : ANGELO MIGUEL DA SILVA 
AGRAVADO : VITOR DANIEL PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DENISE ANDRADES  - RN019374A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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